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 A ecolocalização e os dispositivos de substituição sensorial incluem-se nos 
métodos de reabilitação visual ao fornecer informações de cariz visual através de 
outras modalidades sensoriais intatas, com destaque para a audição.  
 A ecolocalização tem como base a interpretação das características 
psicoacústicas de ecos resultantes da reflexão de sons produzidos pelos indivíduos nas 
superfícies. Estas pistas permitem a indivíduos treinados e experientes identificar 
objetos a 4 metros de distância, distinguir objetos com 8° de ângulo acústico de 
diferença ou 1.58° de diferença na sua posição relativamente ao observador, o que é 
comparável à precisão ecolocalizadora de um morcego. 
 Já os dispositivos de substituição sensorial baseiam-se na descodificação de 
um algoritmo que transforma imagens visuais em sons com diferentes intensidades e 
frequências consoante a luminosidade e posição de cada pixel que compõe essa 
imagem. Estes aparelhos permitem ao utilizador não só identificar e localizar objetos, 
mas também discriminar texturas, letras ou expressões faciais, e até mesmo fornecer 
pistas relativas à profundidade e cor. 
 Tanto a ecolocalização como os dispositivos de substituição sensorial 
assentam na utilização de estruturas e percursos neuronais classicamente associados à 
visão. Além disso, permitem a construção de representações mentais do ambiente 
envolvente e a interação com ele, função classicamente da responsabilidade da visão. 
Por outras palavras, estes métodos permitem que indivíduos com deficiências visuais 
possam ver.  
 Apesar das evidências do seu potencial de utilização, há ainda um longo 
caminho a percorrer para que estes métodos de reabilitação visual possam ser 
aplicados mais amplamente e para tal é necessário uma articulação entre a sociedade e 
a comunidade científica.  
 















 Echolocation and sensory substitution devices are included in visual 
rehabilitation methods as they provide visual information through other undamaged 
sensorial modalities as audition.  
 Echolocation is based on the interpretation of the psychoacoustic 
characteristics of the echoes originated in the reflection of sounds, produced by an 
individual, on the surfaces. These clues allow trained and experienced individuals to 
identify objects located at a 4 meters distance, distinguish between objects with a 8° 
acoustic angle difference in their acoustic size or even objects with a 1.58° difference 
between them on what concerns their position relative to the observer, which is 
comparable to the echolocating precision of a bat.  
 On the other side, the sensory substitution devices are based on the 
decodification of an algorithm that transforms visual images into sounds with 
different intensities and frequencies according to the luminosity and position of each 
pixel that makes the image. These devices allow the user not only to identify and 
locate objects, but also to discriminate between textures, letters or facial expressions, 
or even give clues concerning depth and colour.  
 Both echolocation and sensory substitution devices lay on the utilization of 
neuronal structures and circuits classically associated with vision. Besides, they allow 
the construction of mental representations of the environment as well as to interact 
with it, which is classically the responsibility of the visual system. In other words, 
these methods allow visual-handicapped individuals to see.  
 In spite of all the evidences for their potential use, there is still a long way 
ahead so that these methods can be taken as a serious visual rehabilitation weapon and 
in order to do so it is crucial to have a strong articulation between society and the 
scientific community. 
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 Atualmente, cerca de 217 milhões de pessoas vivem com algum tipo de 
dificuldade visual grave e dessas cerca de 36 milhões são consideradas cegas (1), o que 
faz da deficiência visual um problema de âmbito mundial. Nos últimos anos, têm-se 
dado largos passos nas áreas da prevenção e cuidados de saúde, bem como na área da 
reabilitação. Alguns avanços como as próteses de retina artificiais e o transplante de 
fotorecetores mostraram-se muito promissores, mas acabaram por enfrentar alguma 
desilusão por parte da comunidade científica face aos resultados aquém do esperado, 
as elevadas dificuldades técnicas e ainda o elevado custo. (2,3)  
 Esta incidência de técnicas de reabilitação no sistema visual periférico faz 
sentido se considerarmos que 95% dos casos de cegueira têm por base anatómica o 
olho, retina ou percurso visual neuronal, poupando o córtex occipital. (3) Ora, é neste 
contexto que surge uma abordagem diferente, baseada no racional de que se o córtex 
se encontra perfeitamente funcional então talvez seja possível fornecer-lhe 
informação “visual” através de um outro sentido cuja componente periférica esteja 
intacta. E é precisamente sobre isto de que falará este trabalho, debruçando-se sobre 
duas formas diferentes mas relacionadas de fazer uso desse racional: a ecolocalização 











































 Desde a antiguidade greco-romana que pensadores e filósofos se debruçam 
sobre a forma como a experiência sensorial se reflete em representações mentais. 
Durante o Iluminismo do século XVIII, este interesse filosófico, centrado sobretudo 
nos deficientes invisuais, ganhou contornos mais empíricos. Em 1749, Diderot 
descreve em Letter of the blind for those who see o caso de um homem invisual capaz 
de localizar objetos e estimar a distância a que se encontravam. (4) Daí em diante 
diversas explicações para tal foram surgindo com destaque para a criação do conceito 
visão facial, baseado na ideia de que seriam mudanças na pressão da massa de ar 
sobre a cara que permitiriam esta capacidade. Foi necessário esperar quase dois 
séculos para que este mistério fosse desvendado.  Na década de 40 e 50 do século XX, 
através duma série de estudos experimentais levados a cabo na Universidade de 
Cornell, foi demonstrado que esta capacidade era, na verdade, devido à audição de 
ecos produzidos pelos passos e outros sons reflectidos nos objetos identificados. (5–7) 
O termo visão facial foi então substituído pelo termo ecolocalização, termo esse 
criado na mesma década por um investigador que estudava o modo como os morcegos 
se orientam no escuro. (8) 
 Assim sendo, conseguimos compreender que o tema da ecolocalização, 
embora altamente desconhecido não só entre leigos mas também no mundo 
académico, não é algo recente. Contudo, com comprovada aplicabilidade e benefícios 
para aqueles cuja capacidade visual é nula ou muito reduzida, serve o presente 





 Neste complexo processo que é a ecolocalização, o primeiro passo é a 
produção do som, o qual pode ser obtido batendo as palmas das mãos, estalando os 
dedos, utilizando o bastão de mobilidade ou oralmente. De entre estes, os sons 
produzidos no palato, pelo vácuo, ao movimentar rapidamente a língua em direção 
descendente parecem ser os mais eficientes. (9–11) Apesar da variação individual das 
características destes sons, parece haver alguma consistência ao nível de duas 
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características: duração – 3ms – assim como na frequência máxima – 2-4 kHz. (12,13) 
Ainda assim, tal não significa que estes sejam os valores perfeitos para a 
ecolocalização humana, uma vez que estes valores resultam apenas de estudos 
observacionais.  
 Por outro lado, apesar de alguns estudos mostrarem maior precisão na 
identificação de objetos com sons de maior duração (14–16), outros autores colocam a 
hipótese de uma maior precisão nesta tarefa com uma menor duração dos sons 
produzidos. (13) De salientar que os primeiros utilizaram indivíduos sem perda de 
função visual vendados. Embora aparentemente incompatíveis, uma conciliação entre 
ambas as perspectivas parece plausível se considerarmos a menor sensibilidade 
acústica e de descodificação dos ecos dos indivíduos normovisuais comparativamente 
com os indivíduos invisuais, que necessitam de menor duração do som para extrair 
pistas acústicas que lhes permitam localizar os objetos. (15) Além disso, esta curta 
duração poderá oferecer vantagens em termos de reprodutibilidade, imunidade ao 
ruído e até mesmo resolução espacial. (13) Estas diferenças de resultados serão 
abordados mais adiante, com maior detalhe.  
 Uma conclusão que parece ser unânime é a de que a resolução espacial 
aumenta proporcionalmente ao aumento do conteúdo sonoro com elevada frequência, 
ou seja, sons mais agudos. (7,13,14,16,17) 
 Chegamos ao segundo passo da ecolocalização, a forma como é feita a 
descodificação dos ecos ouvidos, isto é, que pistas acústicas permitem localizar os 
objetos. De uma forma global podemos referir dois grandes grupos de pistas acústicas 
– o volume ou sonância (loudness) e a altura sonora (pitch). (7,15,17) Estas duas 
grandezas incluem-se na psicoacústica e como tal são subjetivas, perceptuais e, 
sobretudo, de difícil definição. De uma forma simplificada, o volume pode ser 
definido como o efeito da energia contida na onda sonora no ouvido humano, de tal 
maneira que podemos ordenar sons do mais fraco para o mais forte (embora na língua 
portuguesa, frequentemente, nos refiramos a tal como “baixo” e “alto”). A altura é a 
sensação auditiva transmitida pela frequência de vibração da fonte sonora, de tal 
maneira que nos permite ordenar os sons do mais baixo para o mais alto. (18)  
 Ora, para distâncias curtas, o eco produzido sobrepõe-se ao som emitido, de 
modo que o volume percepcionado aumenta. Por sua vez, este aumento pode ser 
geral, ao longo de todo o espectro da onda sonora emitida (overall-loudness), centrar-
se numa banda específica de frequências (inside-channel-loudness) ou mesmo 
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apresentar diferenças entre diferentes bandas de frequência (across-channel-
loudness). (16) Por outro lado, a sobreposição entre os dois sons cria uma alteração no 
próprio espectro do som, uma “coloração” do som, a que a literatura chama repetition 
pitch.  
 Esta última pista mostrou ser fundamental para distâncias curtas como 
demonstrado por Arias e Ramos, confirmando estudos anteriores. (7,19) Mais 
recentemente, Schenkman e Nilsson corroboraram esta hipótese ao mostrar que, para 
distâncias inferiores a 2 metros, as pistas relativas às alterações no espectro do som e 
as pistas temporais (abordadas adiante) tinham uma maior preponderância face às 
pistas de alteração do volume. (15) Contudo, qual é o limiar de distância para a 
utilização de cada uma das pistas anteriores?  
 Esta pergunta carece de maior investigação, embora Rowan et al. tenham 
mostrado que para distância maiores (4m), a pista across-channel-loudness e inside-
channel-loudness para frequência mais altas é fundamental na detecção de objetos. (16) 
Esta descoberta vem suportar a evidência, já anteriormente referida, da importância 
do espectro de alta frequência na ecolocalização. No entanto, mostra também que 
apesar das baixas frequências não conterem exclusivamente em si informação útil 
para a ecolocalização, servem de referência para a utilização da pista across-channel-
loudness. Apesar de neste estudo terem sido utilizados sons com duração superior 
àqueles utilizados no dia-a-dia por ecolocalizadores (500ms vs 3ms), estas evidências 
poderão ser extrapoladas também para sons de menor duração utilizados em curtas 
distâncias. Além disso, mesmo em distâncias mais longas com emissões curtas, 
devido à transmissão óssea do som, algumas frequências mais baixas proporcionam 
uma sensação auditiva mais prolongada, permitindo a sobreposição do som emitido 
com o eco, de modo que o indivíduo consegue ter acesso às pistas acústicas acima 
referidas. (20)  
 A estas pistas já referidas acrescentamos ainda as suas diferenças a nível 
interaural, ou seja, não só a nível de percepção em si, mas também a nível de tempo 
de percepção destes dois conceitos em cada um dos ouvidos, isto porque um objeto 
localizado a uma distância maior terá um tempo maior de atraso para o eco 
correspondente assim como um objeto localizado mais para a direita terá um eco 
correspondente mais intenso detetado pelo ouvido direito do que aquele detetado pelo 
ouvido esquerdo. (14,21)  
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 Apesar de todas estas evidências, nem todas são unânimes e serão necessários 
mais estudos de modo a compreender, de facto, quais as pistas acústicas que 




 Informação Obtida 
 
 À semelhança do que acontece com outros animais especializados em 
ecolocalização, os casos do golfinho e morcego, também no homem, a ecolocalização 
tem um objectivo muito concreto: permitir a orientação e navegação no espaço. Para 
tal, é necessário um elevado número de informação espacial, cuja discriminação não 
se afigura fácil, apesar do quão intuitiva esta tarefa é para os normovisuais.  
 Ainda antes de começarmos a analisar cada uma destas pistas espaciais, é 
importante salientar duas perspectivas diferentes na utilização dessas mesmas pistas, 
nomeadamente a distinção entre detecção de um objeto e distinção entre objetos. De 
seguida abordaremos cada uma destas duas perspetivas para cada uma das pistas 
espaciais, sempre que possível.  
 Após uma breve reflexão, a maioria chegaria à conclusão de que a informação 
mais básica e que serve de base a muitas outras, como veremos, é a distância. 
Shenkman e Nilson mostraram que, para distâncias maiores que 2 metros, a maioria 
dos indivíduos, invisuais e normovisuais, obtinham taxas de sucesso na identificação 
de objetos próximas do acaso. (15) Contudo, 2 indivíduos mostraram conseguir 
identificar objetos consistentemente a uma distância de 4 metros. Esta acuidade da 
ecolocalização para distâncias mais longas foi também observada por Rowan et al., 
mesmo para indivíduos normovisuais sem treino em ecolocalização. (16) 
 Por outro lado, normovisuais mostraram conseguir distinguir objetos 
separados por 40cm quando estes se encontram a 170cm, 80cm quando se encontram 
a 340cm e 125cm quando se encontram a 680cm. (20) Tendo em conta a maior 
capacidade ecolocalizadora de invisuais (tópico abordado de seguida), podemos 
projetar, com alguma confiança, uma maior discriminação destes intervalos de 
distâncias nestes indivíduos. De qualquer maneira, parece ser constante a conclusão 
de que o poder de ecolocalização está inversamente relacionado com a distância para 
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o mesmo objeto.  
 Isto leva-nos a um segundo conceito, nomeadamente o tamanho acústico ou 
ângulo acústico. Este difere do tamanho real e relaciona-se inversamente com a 
distância na medida em que o mesmo objeto, com o mesmo tamanho real, tem um 
ângulo acústico cada vez menor à medida que a distância aumenta. Este conceito é 
transversal ao ângulo visual, conceito que experimentamos todos os dias – os objetos 
parecem-nos cada vez mais pequenos à medida que a distância a eles aumenta. Teng e 
Whitney mostraram que ecolocalizadores normovisuais conseguem detetar diferenças 
no ângulo acústico na ordem dos 17 graus para objetos localizados a 33cm e 19 graus 
quando estes se encontram a 50cm. (22) Ora esta diferença medida pelo teste de Monte 
Carlo não é estatisticamente significativa pelo que podemos concluir que o limiar de 
discriminação de tamanho não é limitado pela distância ou pelo tamanho real dos 
objetos mas pela diferença do ângulo acústico entre eles. Por outro lado, no mesmo 
estudo, um indivíduo cego perito em ecolocalização conseguiu detetar diferenças de 
ângulo acústico tão pequenas quanto 8 graus para uma distância de 75cm. Estes dados 
vão de encontro a outros mais antigos como é o caso de Rice e Feinstein que 
mostraram a capacidade de um indivíduo discriminar objetos com uma relação de 
áreas de 1.07:1. (23) Não é claro se esta acuidade de discriminação se mantém para 
distâncias superiores, pelo que mais estudos e investigações devem ser realizados 
nesse sentido.  
 A importância relativa do ângulo acústico não invalida, contudo, a presença de 
“constância de tamanho” durante a ecolocalização. De facto, os peritos em 
ecolocalização parecem conseguir distinguir objetos não só através do seu tamanho 
acústico mas também através do seu tamanho real. (24) Seria de pensar que quanto 
maior for o tamanho real dos objetos maior seria a acuidade na sua detecção. (23) 
Contudo, tal parece ser verdade até certo ponto, uma vez que a partir de determinado 
tamanho as reflexões especulares do som (reflexões tipo espelho) não aumentam e a 
difração do mesmo nos limites do objeto não é perceptível pelo indivíduo uma vez 
que esses limites se encontram distantes do sujeito.  
 Com a distância e o tamanho, bem como a sua estreita relação, falta uma outra 
pista ao ecolocalizador de maneira a localizar espacialmente e com precisão objetos – 
a posição relativa. Thaler et al. mostraram que um indivíduo cego por um longo 
período (“early-blind”), que aprendeu a ecolocalizar bastante cedo, conseguia detetar 
alterações na posição lateral de um poste (diâmetro 6cm, altura 180cm e colocado a 
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uma distância de 150cm) de cerca de 4 graus. (12) Já um outro indivíduo invisual há 
menos tempo (“late-blind”), com menos anos de prática em ecolocalizar, apresentava 
um limiar de discernimento em volta dos 9 graus (esta diferença será alvo de 
discussão mais tarde). Teng e Whitney, usando um paradigma de Vernier, mostraram 
que dois indivíduos normovisuais, sem treino prévio em ecolocalização, conseguiam 
detetar diferenças na posição lateral entre dois discos (20cm de diâmetro e 
posicionados a 50cm de distância) de 4,1 graus e 6,7 graus. (22) Já um ecolocalizador 
perito invisual conseguiu detetar diferenças no mesmo modelo (os discos 
encontravam-se contudo a 75cm) de cerca 1,58 graus. Os mesmos autores, num outro 
estudo (25), e utilizando o mesmo modelo, mostraram que 6 indivíduos invisuais, 
peritos em ecolocalização (pelo menos 20.000 horas de utilização), apresentavam um 
limiar médio de discernimento de posição entre os dois discos (para os 3 melhores 
ecolocalizadores os discos encontravam-se a 100cm e para os restantes 3 a 50cm), de 
3,46 graus, com os 3 melhores ecolocalizadores a obterem menos de 2 graus. Esta 
acuidade ecolocalizadora é comparável à acuidade visual para uma excentricidade de 
35 graus, que foi cerca de 1,4 graus como medida pelos referidos autores. Mais 
impressionante ainda é a comparação entre esses mesmos valores e o limiar de 
acuidade ecolocalizadora obtido para o morcego, animal com milhões de anos de 
evolução para a sua especialização em ecolocalização – 1,5 graus. (26–28)  
 As pistas acústicas que permitem ao ecolocalizador obter estas informações 
espaciais foram já acima descritas. Embora haja algumas teorias relativamente à 
especificidade com que cada pista é utilizada para cada uma das tarefas espaciais 
anteriormente mencionadas, essa mesma especificidade não é suficientemente 
satisfatória pelo que nenhum modelo é aceite globalmente. Tal deve-se a que, além 
das pistas espaciais, os ecolocalizadores têm de lidar ainda com pistas da superfície 
do objeto nomeadamente, o material de que este é feito, bem como a forma do 
mesmo. Alguns estudos mostram ser possível distinguir entre objetos feitos de 
diferentes materiais e com diferentes formas, embora faltem evidências que mostrem 
a possibilidade de identificar o material do objeto isoladamente, sem termo de 
comparação com outros objetos. (29,30)  
 Chegados a este ponto, e discutidas as pistas/informações que permitem ao ser 
humano recorrer à ecolocalização, podemos seguir o modelo proposto por Teng e 
Whitney, organizando-as em 5 níveis. Num primeiro nível, teríamos as propriedades 
físicas do som, nomeadamente a frequência e intensidade. Num segundo nível, as 
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diferenças temporais e de intensidade do som interaurais, bem como as alterações do 
espectro provocadas pelo som reflectido. Num terceiro nível, a resolução espacial 
com pistas como o tamanho, distância e posição. Num quarto nível, a representação 
da superfície através da forma e textura. E finalmente, num quinto nível, como 
resultado da integração de toda a informação acima mencionada, a percepção do 
objeto e consequente navegação, o objetivo derradeiro da ecolocalização. (22) 
 Para concluir, e apesar da simplicidade deste modelo, é necessário referir uma 
vez mais a complexidade envolvida no processo de descodificação do som 
percepcionado, de tal modo que se exigem investigações posteriores de forma a 
compreender a verdadeira psicoacústica envolvida na ecolocalização.  
 
  
 Ecolocalização a nível neuronal  
 
 Os circuitos e recursos neuronais utilizados durante a ecolocalização só 
recentemente começaram a ser estudados e compreendidos, com descobertas 
reveladoras relativamente à plasticidade neuronal e recrutamento de áreas à partida 
dedicadas a outras funções. De Volder et al. mostraram atividade cerebral nas áreas 
de Brodmann 17, 18 e 19, ou seja, no córtex visual primário, secundário e associativo, 
respetivamente, durante movimentos de orientação auditiva simples utilizando 
dispositivos de substituição sensorial (DSSs). (31) Contudo, o processo de 
ecolocalização natural, com sons produzidos pelo próprio, difere daquele com a 
utilização de DSSs, pelo que as estruturas utilizadas poderão não ser exatamente as 
mesmas. Mais recentemente, Collignon et al. propuseram também o recrutamento de 
áreas visuais para o processamento espacial de sons em indivíduos invisuais, embora 
não o tenham demonstrado em ecolocalizaçao ativa. (32) 
 Seguindo esta perspetiva, Thaler et al. realizaram um estudo, utilizando 
gravações de sons produzidos juntamente com os respetivos ecos, reproduzindo assim 
uma tarefa de ecolocalização ativa. (12) Foram comparados dois indivíduos invisuais 
peritos em ecolocalização com dois indivíduos normovisuais sem experiência 
ecolocalizadora. Mostrou-se que a atividade no córtex calcarino nos dois sujeitos 
invisuais aumentava na presença de ecos num conjunto de sons complexos 
comparativamente aos mesmos sons na ausência dos ecos. Tal não sucedia com os 
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sujeitos normovisuais. Por outro lado, não havia qualquer diferença de atividade no 
córtex auditivo entre ambas as situações para nenhum dos indivíduos testados.  Além 
disso, constatou-se que o aumento de atividade no córtex calcarino era maior no 
sujeito invisual com maior tempo de cegueira, o que será analisado no capítulo 
seguinte. Foi também observada uma preferência de ativação contralateral, tal como 
sucede para informação visual nos indivíduos normovisuais, tendo sido descartada 
uma relação causal com diferenças de atenção espacial. (12,33) Estas conclusões tinham 
sido propostas já anteriormente em outros estudos como Pascual-Leone e Hamilton, 
Burton, Noppeney e foram suportados posteriormente por outros estudos como 
Wallmeier et al. (34–37) 
 Estas evidências levam-nos a extrapolar que as estruturas que processam 
informação visual em indivíduos normovisuais serão recrutadas para processamento 
de informação auditiva ecolocalizadora em indivíduos invisuais peritos em 
ecolocalização. 
 Esta plasticidade neuronal é ainda maior tendo em conta que os indivíduos 
peritos em ecolocalização mostraram também: 
• atividade no lobo temporo-occipital, coincidindo com a área MT+, 
tradicionalmente associado ao movimento em normovisuais, quando 
estimulados com sons que induziam movimento do objeto refletor. (12) 
• atividade no complexo occipital lateral, associado ao processamento das 
formas em normovisuais, quando estimulados com ecos refletidos por objetos 
com diferentes formas. (33)  
• atividade no córtex parahipocampal esquerdo, associado ao processamento 
visual e auditivo das propriedades dos materiais em normovisuais, quando 
estimulados com ecos refletidos por superfícies revestidas por diferentes 
materiais. (24,38–40)  
 São de facto inúmeras as semelhanças entre a ecolocalização e a visão 
tradicional não só nos recursos neuronais utilizados mas também na sua função – a de 
calibrar as relações espaciais do espaço que nos rodeia criando uma representação 
mental do mesmo – algo fundamental na relação que estabelecemos com o meio em 
que estamos, mas frequentemente deficitário em invisuais. (41)  
 Todas estas descobertas, embora ainda não totalmente esclarecedoras, 
iluminaram já alguma parte da vasta complexidade dos circuitos neuronais utilizados 
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em ecolocalização, e acima de tudo da plasticidade e organização intermodal do 
cérebro humano, evidente em indivíduos com perda de um dos sentidos com especial 
destaque para a surdez e a cegueira. (42–45)  
   
 
 Ecolocalização e Cegueira 
 
 Mesmo sem ecolocalizar ativamente os indivíduos invisuais apresentam uma 
maior sensibilidade para ecos do que indivíduos normovisuais, permitindo-lhes, por 
exemplo, distinguir com maior precisão dois sons em rápida sucessão. (46,47) Tal está 
intimamente relacionado não só com a sua maior acuidade auditiva mas sobretudo 
pela maior capacidade em discernir pistas acústicas pertinentes. (32,48,49)  
 Mesmo entre indivíduos invisuais existe uma enorme variação individual. De 
facto, Thaler et al. ao compararem um indivíduo invisual com perda de função visual 
muito precocemente na sua vida (13 meses) com um outro que perdeu a capacidade 
visual tardiamente (14 anos), mostraram uma considerável diminuição da acuidade 
ecolocalizadora do primeiro para o segundo num espaço anecoico, onde as pistas 
acústicas são muito reduzidas. (12) Nesse mesmo trabalho, mostrou-se também uma 
maior ativação do córtex calcarino no primeiro relativamente ao segundo. Esta 
correlação entre a idade de perda de função visual e acuidade ecolocalizadora seria 
confirmada por Teng et al., utilizando 6 indivíduos invisuais peritos em 
ecolocalização, embora não tenha sido mostrada uma correlação estatisticamente 
significativa entre a acuidade e a duração da cegueira ou tempo de treino estimado. 
Tal pode ser explicado por estas variáveis serem covariáveis e atuarem 
sinergicamente a nível estatístico. (25) 
 Assim, e embora sejam necessárias experiências com uma amostra maior de 
forma a consolidar estas conclusões, podemos afirmar que os indivíduos invisuais são 
melhores ecolocalizadores que os normovisuais, o que pode ser explicado não só pela 
maior acuidade auditiva dos primeiros mas também pelo fato da ecolocalização e 
função visual poderem competir pelos mesmos recursos neuronais, como vimos 
anteriormente. Dentro dos indivíduos invisuais peritos em ecolocalização, a idade de 
perda de função visual relaciona-se inversamente com a capacidade ecolocalizadora 
uma vez que indivíduos cegos há mais tempo tiveram um maior período de utilização 
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da ecolocalização, bem como um maior período para recrutamento cortical das áreas 
cerebrais referidas já anteriormente. (12,50) 
 Perante estas diferenças podemos questionar-nos se o treino da ecolocalização 
aumenta a proficiência na mesma. (50) Teng e  Whitney mostraram que alguns 
indivíduos normovisuais sem qualquer experiência ecolocalizadora, após um período 
de treino, se aproximaram da acuidade ecolocalizador de sujeitos invisuais com 
algumas décadas de experiência, testados em estudos anteriores. (22,23,51) 
 Por outro lado, não é também claro que todos os indivíduos invisuais 
consigam atingir o mesmo nível de proficiência ecolocalizadora. Tal coloca-nos na 
equação uma outra variável individual própria de cada indivíduo para o seu potencial 
de evolução nas tarefas ecolocalizadoras. (14,22,25) Uma outra prova desta variabilidade 
individual, observada no estudo de Teng e Whitney é a dispersão dos valores 
percentuais de desempenho dos indivíduos normovisuais, entre 45,6% e 95%, 
utilizando o paradigma de Vernier. (22) 
 Tendo em conta esta variabilidade individual, poderíamos considerar a 
capacidade auditiva como uma variável favorável, como aliás foi já evidente através 
da comparação entre indivíduos normovisuais e invisuais. Contudo, tal não parece ser 
uma variável determinante dentro de cada um dos grupos, uma vez que Thaler et al. 
mostraram não haver alterações a nível da ativação do córtex auditivo entre os 
indivíduos testados, tanto normovisuais como invisuais. (12) Por outro lado Carlson-
Smith e Weiner não mostraram qualquer correlação estatisticamente significativa 
entre elevada sensibilidade para tons de elevada frequência e capacidade 
ecolocalizadora. (52) Tal implicaria que a perda auditiva, a qual é maior para 
frequência maiores não influenciaria a capacidade ecolocalizadora. (53) 
 Torna-se evidente que serão necessários ainda mais investigações e estudos de 
modo a perceber que atributos fazem de um individuo um bom ecolocalizador e, 
sobretudo, como optimizar as capacidades ecolocalizadoras dos indivíduos invisuais 







Dispositivos de substituição sensorial 
 
 Para falarmos de dispositivos de substituição sensorial (DSSs), devemos 
primeiro definir no que consistem estes aparelhos. Auvray et al. colocam-nos lado a 
lado com a calculadora, caneta e outros objetos quotidianos classificados como 
ferramentas de complemento para a mente, ou, se preferirmos uma tradução mais 
literal, ferramentas que melhoram a mente (mind-enhacing tools). (54) Os DSSs não 
são mais do que uma interface entre o homem e a máquina, permitindo, no caso dos 
invisuais, transformar informação que, à partida, seria visual em informação auditiva 
ou táctil, utilizando para tal um algoritmo predefinido. Desta forma, permitem uma 
transformação da experiência de percepção uma vez que informação apreendida por 
um receptor artificial é processada por um órgão sensorial diferente do que aquele que 
normalmente seria utilizado para o fazer. (55) Para tal, os DSSs são compostos por 3 
módulos principais: os receptores sensoriais que captam a informação visual a ser 
transformada, a unidade de processamento responsável por extrair a informação, 
codificá-la e enviar para o terceiro módulo, o emissor, que apresenta a informação ao 
utilizador. (3) 
 Apesar de poder parecer um conceito futurístico, retirado duma obra de ficção 
científica, este é já um conceito relativamente antigo, sendo que o primeiro DSS 
utilizado é a escrita em Braille, uma técnica inicialmente desenvolvida para permitir 
aos soldados franceses lerem mensagens no escuro, na era Napoleónica, e que viria a 
tornar-se, anos mais tarde, numa ferramenta fundamental e facilitadora na vida dos 
invisuais. (3) A própria cana utilizada por muitos cegos funciona como DSS, 
possibilitando recriar imagens visuais não só através do tato da cana, que funciona 
como um prolongamento da mão, como também através dos sons e ecos produzidos 
pela mesma. 
 Partindo do que foi dito já anteriormente, os DSSs podem dividir-se em duas 
grandes categorias: os visual-tácteis e os visual-auditivos, dependendo da modalidade 
final em que a informação é veiculada. Apesar da primeira categoria apresentar maior 
número de estudos, é sobre a segunda categoria de DSSs que me irei debruçar neste 
trabalho. Além do mais, a utilização do sistema auditivo como receptor último da 
informação apresenta uma série de vantagens pois esse sistema consegue lidar com 
informação complexa e rapidamente mutável, mesmo em ambientes ruidosos, além de 
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apresentar limiares de discriminação de intensidade e frequência apurados. (55,56) 
 Os DSSs visual-auditivos apresentam atualmente uma resolução de 4500 
pixels, muito superior àquela dos visual-tácteis. (57) Finalmente, necessitam apenas de 
um pequeno aparelho codificador e uns auriculares, o que, juntamente com a baixa 
energia necessária à produção de estímulos auditivos, torna estes dispositivos 
relativamente económicos. Striem-Amit et al. mostram-nos que o preço de todo o 
conjunto se situa nos 200$, podendo ficar bem abaixo caso o aparelho codificador 
seja substituído por um smartphone corrente. Esta acessibilidade é fundamental uma 
vez que 90% dos invisuais vive em países em desenvolvimento. (57) 
  
 
 Panorama atual 
  
 Feita a introdução, podemos agora debruçar-nos mais aprofundadamente nos 
DSSs visual-auditivos, cujo primeiro modelo data ao final do século XIX, com algo 
chamado Elektroftalm. (3) Sendo comum a modalidade final da informação, como já 
foi referido, pode, no entanto, diferir a modalidade com que é captada essa 
informação. Esta pode ser feita utilizando os conceitos abordados na primeira parte 
deste trabalho – a ecolocalização – utilizando, no entanto, ultrassons de modo a poder 
ter informação mais detalhada que é depois codificada em sons na faixa audível para 
o ser humano, ou através da utilização de uma câmara, codificando a informação 
também na faixa audível para o ser humano. (31) Esta última é a modalidade mais 
utilizada atualmente e sobre a qual existe maior número de estudos.  
 Contudo, uma vez mais, também este não é um conceito novo sendo que os 
principais dispositivos existentes atualmente datam a sua criação há pelo menos 20 
anos – the vOICe em 1992, PSVA em 1998 e Cronly-Dylon em 1999. (55) Ainda assim, 
apesar de décadas de investigação e melhoria dos dispositivos, estes demoram a 
impor-se como uma arma viável e valiosa na reabilitação dos invisuais, 
permanecendo sobretudo como uma ferramenta de investigação. Alguns autores 
defendem que tal se deve a algum constrangimento na praticabilidade da utilização no 
dia-a-dia ou à falta do carácter intuitivo da utilização, necessitando de longos períodos 
de treino com resultados insatisfatórios e imprevisíveis. (58,59) Contudo, nenhum destes 
argumentos é totalmente válido como veremos em seguida. Não obstante, o principal 
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obstáculo é, sem dúvida, a falta de envolvimento social e institucional na 
aprendizagem de utilização destes dispositivos, bem como a falta de planos de treino 
específicos e integrados. (3) Além disso, os DSSs enfrentam um outro entrave, 
sobretudo quando utilizados por invisuais congénitos ou que desde muito cedo 
perderam a visão – a perda dos “períodos críticos”. Este conceito será abordado mais 
adiante.  
 Assim, poderão os DSSs voltar a afirmar-se como algo mais do que uma 
curiosidade de investigação ou um meio de investigação para os processos neuronais 
de plasticidade?  
  
 
 Modo de funcionamento 
 
 Os DSSs visual-auditivos capturam os frames visuais e transformam-nos em 
imagens padrão em preto e branco com um número pré-definido de pixels. Os pixels 
são então lidos da esquerda para a direita, coluna a coluna, correspondendo os pixels 
brancos a um som forte (com maior amplitude) e os pixels mais elevados na imagem 
padrão a um som alto (com maior frequência), ou seja, a codificação é brilho-
amplitude e superioridade-frequência. (60–62)  
 Stiles e Shimojo mostram-nos que este algoritmo de codificação é o mais 
intuitivo dentro das diversas combinações possíveis com estes parâmetros. (62) Estas 
evidências vão de encontro à tendência natural de começar da esquerda para a direita 
diversas tarefas visuais como ler. Por outro lado, objetos claros em fundos negros são 
mais atrativos visualmente e o nosso ouvido tem maior destreza em identificar a 
presença de som do que a sua ausência, o que se reflete na fórmula brilho-amplitude. 
Também a fórmula superioridade dos pixels-frequência parece ser ideal, como se 
prova pela maior rapidez em encontrar objetos com este algoritmo de codificação face 
a um algoritmo inverso, ou seja, um som baixo corresponder a uma localização 
superior. (55,63) Stiles e Shimojo foram mais longe na tentativa de perceber o quão 
intuitivo a utilização dos DSSs poderia ser, mostrando que indivíduos sem qualquer 
contato prévio com os dispositivos conseguiam associar determinado som à imagem 
que lhe correspondia numa percentagem de casos significativamente superior àquela 
esperada pelo acaso. (62) 
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 A base neuronal 
 
 Esta interpretação intuitiva dos sons gerado, sem conhecimento do algoritmo 
presente, deve-se aos mapeamentos intermodais (cross-modal mappings), ou seja, a 
utilização dos mesmos circuitos neuronais por modalidades sensoriais diferentes, 
associando características entre uma e outra. Este conceito, já explorado décadas antes 
por autores como Melara e O’Brien, parece até ter maior relevo do que a já falada 
plasticidade intermodal (capacidade do sistema nervoso central mudar a sua 
organização funcional e estrutural) uma vez que indivíduos treinados na utilização dos 
dispositivos não foram significativamente melhores que aqueles que o utilizavam pela 
primeira vez. (64) 
 Contudo, a preponderância dos mapeamentos intermodais levanta-nos uma 
questão muito importante. Ora, se a existência de interações intermodais é crucial, 
poderão os invisuais congénitos ou que muito cedo perderam a visão fazer uso dos 
DSSs, uma vez que não podem aceder a estes recursos, visto nunca os terem 
formado? Uma vez mais, Stiles e Shimojo dão-nos a resposta a este problema, ao 
mostrar que este grupo de invisuais tem uma performance acima do acaso, pois, 
apesar da falta de mapeamentos intermodais entre a visão e a audição, estes 
indivíduos servem-se das experiências tácteis, utilizando cruzamentos entre o tato e a 
audição. (62) Apesar de mais fraca, esta associação torna possível e eficaz a utilização 
de DSSs, que pode ser melhorada com programas de treino como veremos adiante.  
 Além disso Striem-Amit et al. mostram-nos que os DSSs visual-auditivos 
permitem a estes indivíduos ter acesso a informação “visual” com uma resolução 
superior a qualquer outro método de reabilitação até agora utilizado. (57) Entre outras 
tarefas, os indivíduos utilizados nessa experiência foram capazes de imitar posturas 
corporais de indivíduos à sua frente e navegar em corredores com outras pessoas, 
sendo que um indivíduo conseguiu mesmo discernir expressões faciais. Adiante 
entrarei com maior detalhe no tipo de informação que os DSSs permitem ter acesso, 
aproveitando para explicitar o racional que permite a indivíduos sem experiência 





 Atenção e treino 
 
 Outros pontos apontados como entraves à utilização quotidiana e prática de 
DSSs visual-auditivos são a necessidade de um elevado grau de atenção, 
impossibilitando assim o seu uso em cenários complexos com múltiplos estímulos, 
muito deles auditivos, assim como o elevado número de horas de treino necessário 
para uma eficaz utilização.  
 Este último argumento foi já, até certo ponto, debatido ao se demonstrar o 
elevado grau de intuição presente na utilização do dispositivo. Por outro lado, esta 
perspectiva deve-se em muito à utilização frequente de programas de treino pouco 
eficazes, demasiado artificiais e em ambientes controlados laboratoriais. Apesar de, à 
partida, a essa simplicidade de estímulos se poder associar uma maior facilidade de 
aprendizagem, tal não se verificou pois falta-lhes alguma proximidade relativamente 
aos mapeamentos neuronais intermodais. Uma linha preta num fundo branco é 
aparentemente mais facilmente identificada usando um DSS. Contudo, uma textura 
natural, apesar de mais complexa, permite uma aprendizagem mais intuitiva devido à 
sua riqueza em termos de estímulos sensoriais intermodais. (62) 
 Desta forma, é indubitável a importância de programas de treino para melhoria 
da performance dos utilizadores. Contudo, estes devem ser criados em ambientes 
naturais do dia-a-dia, com estímulos que apelem às conexões intermodais, em vez dos 
mais tradicionais e convencionais programas baseados em primitivos geométricos que 
necessitam de um esforço muito maior da parte dos participantes, alongando assim a 
aprendizagem a tempos não praticáveis. (3,62,65) Proulx et al. mostram uma melhor 
performance, tanto em termos de sucesso na identificação de objetos como no tempo 
utilizado na tarefa, por parte de indivíduos que usam o DSS continuamente no seu 
dia-a-dia, mesmo sem nenhum treino regular formal, face àqueles que o fazem 
exclusivamente em cenários laboratoriais. (65) 
 Relativamente à necessidade de elevados níveis de atenção, ao contrário do 
expectável, esse não parece ser o caso. Stiles e Shimojo mostraram não haver 
diferenças estatisticamente significativas entre indivíduos que realizaram tarefas de 
localização e identificação de objetos com distrações auditivas relativamente àqueles 
sem essas distrações. (62) Como tal, a atenção não parece ter um papel preponderante 
na utilização de DSSs. Apesar de esse uso poder ser modulado por ela, esta dimensão 
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automática da utilização de DSSs assemelha-se muito às próprias experiências 
visuais. Finalmente, a utilização de dispositivos de transmissão que utilizam a 
condutância óssea permitem deixar livre o ouvido externo para captar todos os outros 
sons do meio rodeante. (3,57,59)   
 Estes dois conceitos – atenção e treino – estão intimamente ligadas na medida 
em que um treino eficaz e progressivo permite uma utilização cada vez mais 
automática, menos dependente e dispendiosa em termos de atenção. De facto, 
utilizadores ao relatarem a sua percepção acerca do uso de DSSs, descrevem a 
passagem de um racional dedutivo para uma apreensão imediata e intuitiva. (55) Tal 
relaciona-se intimamente com as duas possibilidades de experiência subjetiva por 
parte dos utilizadores, nomeadamente, uma dedução das características do objeto 
através da desconstrução do som ou o reconhecimento duma assinatura auditiva 
característica do objeto. Este último conceito é interessante, especialmente se nos 
debruçarmos sobre o caso de um dos indivíduos que participou no estudo de Auvray 
et al., músico, cuja performance foi a melhor entre todos os indivíduos, todos eles 
normovisuais de olhos tapados, conseguindo mesmo distinguir entre objetos 
semelhantes. Este indivíduo descrevia a referida assinatura auditiva para cada objecto, 
que mais não é do que uma experiência sinestésica, que tem por base os já referidos 




 Informação obtida 
 
 Como foi já sendo referido ao longo da anterior discussão por variadas vezes, 
as duas informações mais básicas oferecidas pelos DSSs são a localização de um 
objeto e a sua forma, ou seja, a resposta às perguntas onde? e o quê? (55,57,62,65,66) Estas 
duas informações básicas estão intimamente relacionadas com dois percursos 
neuronais definidos denominados caminho cortical dorsal e ventral, respetivamente. 
(67,68)  
 Segundo os paradigmas tradicionais da investigação visual, seria impossível o 
desenvolvimento destes dois percursos neuronais caso determinado indivíduo não 
tivesse passado por aquilo que foi designado como “períodos críticos”. (69) Estes 
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períodos seriam períodos temporais presentes na infância, durante o qual o sistema 
nervoso central tem ainda uma elevada plasticidade neuronal, permitindo o 
desenvolvimento e especialização das diferentes zonas cerebrais naquilo que seriam 
as suas funções. Contudo, recentemente demonstrou-se não só que o caminho cortical 
dorsal e ventral estão presentes nos cegos (70), como também que estímulos não 
visuais estimulam esses caminhos (71,72) e, mais curioso, esses caminhos podem ser 
criados em invisuais sem qualquer tipo de experiência visual. (73–75) É precisamente 
esta a razão que permite a indivíduos sem experiência visual fazer uso dos DSSs, 
tema aprofundado já anteriormente. Mais interessante ainda é perceber que a privação 
da visão parece correlacionar-se com uma maior rapidez na aprendizagem da 
utilização de DSSs, bem como um maior potencial de progressão e performance. (65)  
 Os DSSs visual-auditivos vão mais longe do que a simples localização e 
forma, permitindo a interpretação de informações relativas à profundidade tanto em 
indivíduos considerados cegos, mas com ligeira percepção luminosa, como em 
indivíduos que se tornaram cegos já depois da nascença, mas numa fase precoce da 
infância. (61,76–78)  
 Existem também diversos casos relatados relativamente ao reconhecimento 
facial e de expressões, bem como da possibilidade de ler. (57,61,79) 
 Outro avanço mais recente passa pela elaboração de cor a partir da informação 
fornecida pelo DSS, possibilitando aos utilizadores simplesmente discriminar cores 
ou realizar tarefas mais complexas como emparelhar meias baseadas nas cores. (59,80) 
É neste contexto que surgiram novos DSSs como o EyeMusic e o SeeColOr, os quais 
utilizam o algoritmo usual dos DSSs, já explicado, utilizando, contudo, o som de 
diferentes tipos de instrumentos para codificar cada uma das cores. (59,80–82) Desta 
forma, além de aumentar a suavidade dos sons gerados, e como tal, a tolerância à sua 
escuta contínua, fornece-se uma informação adicional que poderá permitir aos 
utilizadores maior facilidade na realização de tarefas mais complexas. Contudo, este é 
um campo relativamente novo, sendo necessárias mais experiências, cada vez mais 
complexas e em cenários reais para poder retirar conclusões sólidas. 
 Em termos abstratos e perceptuais, os DSSs parecem também ter vantagens 
quando utilizados por invisuais pois melhoram a sua representação espacial, que está, 
à partida, diminuída nestes indivíduos, especialmente naqueles que não tiveram 
qualquer experiência visual. (31) Estes efeitos parecem prolongar-se até mesmo quando 
o aparelho não é utilizado, assemelhando-se a uma experiência sinestésica, como o 
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caso do músico acima referido, possibilitando a criação de ilusões visuais perante 
determinados estímulos fruto da criação de conexões intermodais auditivo-visuais. 
Renier et al. e Ward e Meijer relatam alguns desses casos. (61,83) 
 
 
 A possibilidade de ver 
 
 Chegados a este ponto, e depois de dissecada a complexa e integrante 
envolvência dos DSSs, dispositivos que tornam acessível informação, de outra forma, 
inalcançável, pelo menos com esta precisão, a quem não pode fazer uso da visão, 
torna-se premente questionar – poderão afinal de contas os invisuais ver?  
 A resposta a esta questão não é fácil e poder-se-á situar no limiar de transição 
entre ciência e filosofia. Não é, no entanto, uma questão nova. Já em 1688, Molyneax 
colocou a seguinte questão a John Locke: “Conseguiria uma pessoa, cega à nascença, 
distinguir visualmente um cubo de uma esfera se adquirisse subitamente a visão?”. 
(60) Ward e Meijer levam esta questão dum ponto de vista mais científico, 
questionando-se se em termos absolutos o cérebro transforma os estímulos auditivos 
em visão ou se os processa estritamente dentro da modalidade auditiva em que são 
recebidos. (61) Esta questão admite, desde logo, uma concepção da organização 
cerebral estanque e com dedicação sensorial, em vez duma organização funcional 
intermodal, guiada pela função e não pelo sentido, o que não parece corresponder à 
realidade. Além disso, como diz Morgan, a natureza estrutural do sistema perceptual 
não oferece nenhum critério que nos permita definir com exatidão o que é ver. (84) 
Pacherie segue o mesmo caminho, afirmando que a percepção visual não tem de ter 
por base sensações visuais. (85) E mesmo admitindo uma definição precisa do sentido 
da visão, com áreas cerebrais dedicadas com exclusividade, DeVolder et al. 
mostraram que invisuais, ao utilizarem DSSs, apresentam ativação das áreas de 
Brodmann 17, 18 e 19, áreas tradicionalmente associadas ao processamento de 
informação visual. (31) Striem-Amit et al. mostram também ativação da área VFWA 
(visual word form area) ao utilizar um DSS para ler. (79) Estas evidências vão de 
encontro ao fato, já referido desde logo no início do trabalho, de que a maior parte dos 
invisuais apresentam danos no sistema visual periférico, mantendo funcionalidade do 
sistema visual central, e fazendo uso do mesmo.  
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 Marr define visão como “to know what is where by looking” e, como já vimos, 
estas duas são as informações básicas oferecidas pelos DSSs. (86) Também, Bach-y-
Rita responde afirmativamente a esta questão ao definir ver como a capacidade de 
criar representações mentais relativas à forma, propriedades de superfície e 
localização de objetos, bem como interagir com eles de maneira comparável a uma 
pessoa normovisual. (87) As próprias descrições por parte dos utilizadores são 
apresentadas como semelhantes a experiências visuais ou experiências de um novo 
sentido. (54,55)  
 Desta forma, a minha resposta a esta questão colocada é “É possível aos cegos 
ver”, não só por todos os argumentos filosóficos e conceptuais acima descritos, como 
pelo fato de Striem-Amit et al. terem já demonstrado que alguns invisuais utilizadores 
de DSSs ultrapassaram o limiar utilizado pela World Health Organization para a 














































 Neste trabalho foram abordadas duas áreas de reabilitação visual recorrendo 
ao sentido auditivo – a ecolocalização humana e a utilização de dispositivos de 
substituição sensorial. Em ambas, apesar da privação de informação visual 
convencional, é possível chegar ao objetivo final da representação espacial do meio 
envolvente, o que me leva a afirmar que estes dois métodos têm o potencial de 
reverter o estado de cegueira, permitindo realmente ver.  
 Apesar de algumas décadas de desenvolvimento, a utilização prática e 
quotidiana destes dois métodos é muito escassa, permanecendo sobretudo como 
ferramentas de investigação. (3) Como vimos, esta falta de aplicação clínica é 
erroneamente atribuída a elevados custos, utilização pouco intuitiva e até pouca 
eficiência. Todos estes argumentos foram contrapostos neste trabalho. É verdade que 
serão necessários mais trabalhos nestas áreas, sobretudo estudos que coloquem os 
utilizadores em ambientes reais e naturais, ricos em estímulos, como sucede no 
quotidiano, utilizando a ecolocalização humana em vez de sons artificiais gravados e 
posteriormente reproduzidos, ou no caso dos DSSs, que comparem o local de 
utilização da câmara, de modo a maximizar a eficiência do sistema. (50,55,59,61) 
 É também necessário compreender melhor a associação entre duração da 
cegueira com a acuidade visual na utilização destes métodos, realizando estudos que 
comparem invisuais recentes com invisuais congénitos em vez de comparar invisuais 
com normovisuais de olhos vendados, eliminado assim fatores de confundimento 
como a própria deficiência visual e permitindo uma análise mais objetiva da 
importância de experiências visuais passadas.  
 É evidente o percurso em falta mas, ainda assim, estes métodos encontram-se 
já aquém do potencial que apresentam e que demonstraram. Para que tal mude, e estes 
métodos ocupem realmente o local que devem como reais métodos de reabilitação, é 
necessário uma mudança de paradigma tanto a nível social como da comunidade 
científica.  
 A comunidade científica tem uma enorme responsabilidade não só no sentido 
de promover estas formas de reabilitação junto do público e comunidades, mas 
também de procurar continuamente a optimização e desenvolvimento dos mesmos. 
Urge o contínuo desenvolvimento de avanços tecnológicos que possibilitem colmatar 
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as falhas ainda existentes, bem como amadurecer os protótipos já existentes, com 
melhores algoritmos de transformação de informação, interfaces de emissão de som 
mais agradáveis, aparelhos mais pequenos e ergonómicos e preços acessíveis. (3) Este 
processo pressupõe também um avanço relativamente à compreensão dos processos 
neuronais que permitem a utilização tanto da ecolocalização humana como dos DSSs, 
nomeadamente a plasticidade neuronal e mapeamento intermodal que permitem uma 
especialização cortical e processamento multissensorial. (57) Isto porque o 
desenvolvimento técnico permite uma melhor compreensão destes processos, mas o 
contrário também é verdade, formando-se uma simbiose perfeita. Um exemplo desta 
relação é as alterações plásticas necessárias a um cego para descodificar informação 
referente à cor, sem nunca ter tido qualquer experiência desta. (59)  
 Um outro caminho que poderá vir a ser percorrido, embora se afaste do âmbito 
deste trabalho, daí não ter sido abordado, é a possibilidade de ir além da restauração 
dos sentidos perdidos, expandindo-os para lá daquilo que é a normal utilização dos 
mesmos, levando a criação de supra-humanos. (60)  
 Este compromisso tecnologico-científico terá de ser combinado com 
programas de treino naturais e quotidianos integrados e articulados de forma próxima 
com as comunidades de invisuais, aliando assim o componente técnico ao 
fundamental componente social, pois muitas vezes este surge como importante fator 
limitante da implementação quotidiana dos avanços tecnologico-científicos. (62) Por 
exemplo, o estigma social de quem produz continuamente sons bocais de modo a 
utilizar a ecolocalização é ainda enorme e uma das principais razões que impedem o 
seu sucesso. (88)  
 Existe, portanto, um longo caminho a ser percorrido ainda, mas acredito que, 
caso haja um esforço por parte da comunidade científica para se unir às comunidades 
existentes por todo o mundo, tanto a ecolocalização como os DSSs irão entrar na 
esfera da reabilitação visual efetiva, tornando-se uma das principais armas, 
complementando e expandido as capacidades visuais oferecidas pelas atuais técnicas 
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